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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 
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Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
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graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 
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Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 
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Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 
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Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumen: El presente trabajo expone las diversas soluciones adoptadas en base al 
ordenamiento jurídico-tributario español para resolver las cuestiones planteadas por las 
actividades económicas desarrolladas a través de criptomonedas. Se trata de analizar la 
forma de tributar en el Impuesto sobre el Valor Añadido y en la imposición directa 
correspondiente al Impuesto sobre Sociedades, al Impuesto sobre la Renta de las Personas 
Físicas y al Impuesto sobre Actividades Económicas de la realización de actuaciones de 
creación de nuevas monedas virtuales (minado), de la compra venta de este tipo de activos 
o de la realización de actividades de comisión en la compraventa de estas monedas 
digitales y, finalmente, por la mera tenencia de las mismas como inversión en relación con 
el Impuesto sobre el Patrimonio. Las soluciones propuestas se basan en los elementos 
estructurales básicos del Derecho Tributario material como la sujeción, no sujeción o 
exención. Destaca por su importancia práctica las propuestas emanadas de las consultas 
efectuadas a la Dirección General de Tributos. 

Palabras clave: Criptomonedas – fiscalidad española – IVA – Impuesto sobre Sociedades 
– IRPF – Impuesto sobre el Patrimonio – Impuesto sobre Actividades Económicas – 
sujeción – ganancias de patrimonio 

Summary: The present paper exposes different Spanish Tax Law solutions adopted 
regarding cryptocurrencies based economic activities. This aim implies the analysis of 
Value Added Tax and direct taxes such as Corporate Tax, Income Tax, and Local Business 
Tax (Impuesto sobre Actividades Económicas) implications of cryptocurrencies mining, 
cryptocurrencies sale and purchase, and cryptocurrencies brokerage. Finally, investing in 
cryptocurrencies consequences from the Wealth Tax point of view is reviewed. Proposed 
solutions are based in theoretic Tax Law main institutions. Published rulings issued by 
Dirección General de Tributos are a practical tool to answer the arising tax issues. 

Keywords: Cryptocurrencies – Spanish taxation – VAT – Corporate Tax – Income Tax – 
Wealth Tax – Business Tax – tax subjection – capital gains 

Sumario: Naturaleza de las criptomonedas y formas de utilización 1. Aspectos fiscales de 
la producción de moneda virtual o minería. 1.1. Impuesto sobre el Valor Añadido. 1.2. 
Impuestos sobre la renta. 2. Aspectos fiscales de la compra y venta de moneda virtual. 2.1 
Impuesto sobre el Valor Añadido. 2.2. Impuestos sobre la renta.3. Aspectos fiscales de la 
tenencia de moneda virtual 4.Conclusiones 

 
1  Este trabajo se enmarca en el Proyecto I+D “Tecnología y fiscalidad en el siglo XXI” (TFSXXI) con el 

número de referencia DER2015-80323-P cuyo investigador principal es el Dr. Luis M. Alonso González. 
2  Profesor Titular de Derecho Financiero y Tributario de la Universidad de Barcelona 
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NATURALEZA DE LAS CRIPTOMONEDAS Y FORMAS DE UTILIZACIÓN 

Las monedas digitales, monedas virtuales, token, criptomonedas o criptodivisas 
son una realidad de la economía y de las finanzas actuales que conlleva importantes retos 
normativas para garantizar la seguridad jurídica de las transacciones vinculadas con estos 
nuevos elementos dotados de valor económico. Entre los retos que se presentan para la 
adecuada regulación de estos nuevos instrumentos financieros destacan por su relevancia 
los aspectos fiscales a los cuales nos vamos a referir en el presente trabajo desde la 
perspectiva española en la que la actuación de la Dirección General de Tributos mediante 
la publicación de sucesivas resoluciones a consultas tributarias sobre el tratamiento 
tributario de las diversas operaciones en las que intervienen esta clase de activos ha sido 
muy destacada. 

Una de las numerosas definiciones existentes de criptomonedas es la de monedas 
virtuales que solo existen como anotaciones en un libro de contabilidad almacenado en 
internet siendo su respaldo una serie de reglas matemática nacidas con la finalidad de 
convertirse en un medio de pago. Una de las características esenciales de estos activos es 
que no están respaldados por activos físicos como los metales, materias primas o divisas 
de curso legal. Otra de los elementos esenciales de las monedas virtuales es que no existe 
el poder coactivo de una estructura política que otorgue validez y protección a las 
criptomonedas. No existe tampoco una autoridad central legítima que decida sobre la 
emisión de nuevas criptomonedas3. 

En las Resoluciones de la DGT V0999-18, de 18.04.2018 y V1149-18, de 
8.05.2018, se definen las monedas virtuales como bienes inmateriales, computables por 
unidades o fracciones de unidades, que no son moneda de curso legal, que pueden ser 
intercambiados por otros bienes, incluyendo otras monedas virtuales, derechos o 
servicios, si se aceptan por la persona o entidad que transmite el bien o el derecho o 
presta el servicio, y que pueden adquirirse o transmitirse generalmente a cambio de 
moneda de curso legal. Atendiendo a que cada moneda de curso legal tiene su origen en 
un protocolo informático específico, distinto ámbito de aceptación, distinta liquidez, 
valor y denominación, las distintas monedas virtuales son bienes diferentes.  

Desde el punto de vista jurídico existe una definición de moneda virtual en el 
seno del Derecho derivado de la Unión Europea. Así, en el marco de la regulación de la 
lucha contra el blanqueo de capitales, el artículo 3.18 de la Directiva (UE) 2015/840 del 
Parlamento Europeo y del Consejo de 20.05.2015 relativa a la prevención de la 
utilización del sistema financiero para el blanqueo de capitales o la financiación del 
terrorismo en la redacción dada por la Directiva (UE) 2018/843 del Parlamento 
Europeo y del Consejo, de 30.05.2018, define las “monedas virtuales” como 
“representación digital de valor no emitida ni garantizada por un banco central ni por 
una autoridad pública, no necesariamente asociada a una moneda establecida 
legalmente, que no posee el estatuto jurídico de moneda o dinero, pero aceptada por 

 
3  A 24.04.2019 la página web www.coinmarketcap.com tenía inventariadas 2.133 monedas virtuales 

(www.coinmarketcap.com consultado el 24 .04.2019).  

Entre las monedas digitales más conocidas se encuentran Bitcoin, Ether, Litecoin, Ripple. 

http://www.coinmarketcap.com/
http://www.coinmarketcap.com/


Aplicación Del Sistema Tributario Español A Las Criptomonedas 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 167 

personas físicas o jurídicas como medio de cambio y que puede transferirse, 
almacenarse y negociarse por medios electrónicos”4.  

Aunque se suele señalar respecto de los bitcoins también resulta aplicable al resto 
de monedas virtuales, estos activos son creados a través de un proceso competitivo y 
descentralizado llamado “minería” en el que mediante recursos computacionales y de 
forma competitiva entre los intervinientes, quienes participan en el proceso han de 
resolver complejos problemas matemáticos cuyo control es fácil de realizar antes que el 
resto. La resolución del problema permitirá procesar las transacciones, garantizar la 
cadena de transacciones y conseguir que todos los intervinientes puedan conocer la 
realidad de las transacciones efectuadas. Como recompensa por su acierto los mineros 
reciben una cierta cantidad de criptomonedas que estén minando. 

Además de por el desarrollo de actividades de “minería”, los interesados pueden 
adquirir criptomonedas básicamente por dos vías: 

a) Comprándolas a una casa de cambio de moneda virtual o “exchanger” o a 
través de una plataforma de intercambio (“trading platforms”). El exchanger 
es una empresa que se dedica a realizar operaciones de compra venta de 
moneda de curso legal por moneda virtual aplicando un tipo de cambio 
prefijado ya sea comprando, vendiendo o mediando. La plataforma de 
intercambio es un sitio de internet que facilita el encuentro entre compradores 
y vendedores que negocian entre sí el intercambio de moneda de curso legal 
por moneda virtual o entre monedas virtuales. 

  Una vez efectuada la transacción que conlleva la compra de la moneda virtual 
las monedas se registran en una billetera virtual (“wallet”). Existen entidades 
que prestan el servicio de custodia del contenido de la billetera virtual 
denominadas “proveedores de servicios de custodia de monederos 
electrónicos”5. 

b) Admitir las monedas virtuales como medios de pago de bienes o servicios. 
Existen entidades en España que admiten pagos y cobros en monedas 
virtuales6. Lógicamente, las criptomonedas recibidas a modo de pago del 
precio deberán quedar inscritas en la billetera virtual. 

Una vez las criptomonedas han entrado en el patrimonio de la persona o entidad 
se ha de analizar cuál es el destino que se va a dar a las criptodivisas. 

El primer destino que se suele asociar a las monedas virtuales es el de medio de 
pago de bienes o servicios, aunque esta no es la única finalidad posible ya que también 
puede ser empleada como medio de cambio para comprar y vender moneda virtual o de 
curso legal (“trading”), realizar contratos de préstamo con interés en moneda virtual con 
intervención o no de un agente de confianza (“lending”) o para jugar en casinos online u 

 
4  Las monedas locales, también conocidas como monedas complementarias, que son utilizadas en redes muy 

limitadas, como una ciudad o una región, o por un grupo pequeño de usuarios no deben considerarse 
monedas virtuales.  

5  Entidad que presta servicios de salvaguardia de claves criptográficas privadas en nombre de sus clientes, 
para la tenencia, el almacenamiento y la transferencia de monedas virtuales, de acuerdo con el artículo 3.19 
de la Directiva (UE) 2015/840. 

6  En la página web https://accepting.io se pueden conocer los establecimientos en los que se pueden pagar 
bienes o servicios mediante moneda virtual. 

https://accepting.io/
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otras plataformas de juego. Finalmente, no se puede descartar su uso como activo refugio 
o como una inversión7. 

Las diversas fases de producción, intercambio e inversión en monedas virtuales 
tienen sus propias características desde la perspectiva tributaria y es siguiendo a dichas 
etapas de la vida jurídica de la criptomoneda que se efectuará el análisis de las 
consecuencias fiscales que van a nacer. 

1 ASPECTOS FISCALES DE LA PRODUCCIÓN DE MONEDA VIRTUAL O 

MINERÍA 

El desarrollo de una actividad por parte de personas físicas o jurídicas destinada a 
la producción de nuevas monedas virtuales que no existían con anterioridad a cambio de 
una contraprestación consistente en la obtención de una parte de las nuevas 
criptomonedas creadas tendrá consecuencias muy diferentes en relación con la 
imposición directa e indirecta.  

1.1 IMPUESTO SOBRE EL VALOR AÑADIDO 

En el Impuesto sobre el Valor Añadido regulado por la Ley 37/1992, de 28 de 
diciembre, del Impuesto sobre el Valor Añadido, se somete a gravamen una muestra 
indirecta de capacidad económica como es el consumo de bienes y derechos por 
particulares y familias. Para llevar a la práctica este objetivo legal, se establece un 
sistema por el cual son las empresas que efectúan la prestación de servicios y las entregas 
de bienes quienes tendrán la condición de sujetos pasivos del IVA y se relacionarán con 
la Administración tributaria dejando fuera de esta relación a los consumidores y usuarios. 
De esta forma, el empresario o profesional tendrá la doble obligación legal de repercutir 
la cuota de IVA junto con el precio de los bienes o servicios que preste y la obligación de 
ingresar las cuotas de IVA resultantes de las operaciones realizadas una vez se han 
deducido las cuotas de IVA soportadas en bienes y servicios destinados al desarrollo de 
las actividades ofertadas en el mercado. 

De acuerdo con el artículo 5 de la Ley 37/1992 son sujetos pasivos del IVA los 
empresarios o profesionales por realizar actividades que impliquen la ordenación por 
cuenta propia de factores de producción materiales y humanos o de uno de ellos 
únicamente, con independencia y bajo su responsabilidad, con la finalidad de intervenir 
en la producción o distribución de bienes o servicios sin que los mismos se distribuyan 
exclusivamente de forma gratuita. 

La lectura de este artículo permite considerar a priori que la persona o 
entidad que emplea sus propios medios productivos para la producción de nuevas 
criptodivisas recibiendo por ello una contraprestación, es decir, actuando a título 
oneroso, adquiere la condición de empresario o profesional y, en consecuencia, la 
condición de sujeto pasivo del IVA. 

 
7  ALVAREZ PEREZ, Mª.B. y PEDREIRA MENÉNDEZ, J., “Calificación contables y tributación de las 

operaciones con moneda digital (Bitcoins)” en Observatorio Contable del Consejo General de Economistas, 
páginas 15 a 25. En esta obra se cita bibliografía sobre la materia. 
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Sin embargo, este planteamiento inicial no se puede sostener dado el concepto de 
actuación a título oneroso que resulta aplicable en el IVA.  

Como se acaba de advertir, a efectos de calificar como sujeto pasivo del IVA a 
quien produce nuevas monedas digitales se ha de analizar si se cumple el requisito de 
actuación a título oneroso y para ello se ha de conocer la doctrina del Tribunal de Justicia 
de la Unión Europea que ha establecido los criterios para considerar si una operación se 
efectúa a título oneroso.  

Entre otras Sentencias que han servido para determinar si la operación se 
efectúa a título oneroso destaca la Sentencia de 5.02.1981 Cooperatieve 
Aardappelenbewannrplaats, asunto C-154/1980 y que establece que “debe existir 
una relación directa entre el servicio prestado y la contraprestación recibida para 
que una prestación de servicios sea gravable por el Impuesto.” 

A su vez, el Tribunal Europeo, en su sentencia de 3.03.1994, R.J. Tolsma, 
Asunto C-16/1993, señaló que: 

 

“14. De lo anterior se deduce que una prestación de servicios solo se realiza “a título 
oneroso” en el sentido del número 1 del artículo 2 de la Sexta Directiva y, por tanto, solo 
es imponible si existe entre quien efectúa la prestación y su destinatario una relación en 
cuyo marco se intercambian prestaciones recíprocas y la retribución percibida por quien 
efectúa la prestación constituye el contravalor efectivo del servicio prestado al 
destinatario”. 

 

Esta elaboración jurisprudencial nos va a ser de utilidad para determinar si la 
realización de actividades de creación de nuevas criptomonedas genera la adquisición de 
la condición de sujeto pasivo de IVA en quien las realiza. En este sentido se ha de tener 
en cuenta que las operaciones de minado de criptomonedas permiten crear nuevos 
bloques de los que se derivan nuevas criptomonedas y son remunerados por el sistema 
con una cantidad de estas criptomonedas. Dadas estas premisas, a juicio de la Dirección 
General de Tributos, la actividad de minado no conduce a una situación en la que exista 
una relación como la existente entre el proveedor de un servicio y el destinatario del 
mismo caracterizada porque la retribución abonada al prestador del servicio sea el 
contravalor, la contraprestación, del servicio prestado en los términos previstos en la 
jurisprudencia del Tribunal y, en particular, en el asunto Tolsma antes señalado. 
Siguiendo tal planteamiento cabe afirmar que en la actividad de minado no puede 
identificarse un destinatario o cliente efectivo de la misma en la medida en que las 
nuevas criptomonedas son automáticamente generadas por la red. 

En consecuencia, la falta de una relación directa entre el servicio prestado y la 
contraprestación recibida en los servicios de minado hace que los mismos no queden 
sujetos al Impuesto sobre el Valor Añadido. Dicho de otra manera, el desarrollo de 
actividades de minado de criptomonedas no constituye una actividad sujeta al Impuesto 
sobre el Valor Añadido, aunque sí lo sea la venta de moneda virtual a cambio de una 
comisión. La no sujeción se extiende a los supuestos en los que el minado sea realizado 
por una sociedad mercantil8. 

 
8  Resolución DGT V2670-18, de 2.10.2018. 
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La no sujeción al IVA de los servicios de minado tiene importantes 
consecuencias fiscales para el desarrollo de esta actividad de producción de moneda 
virtual, como es la imposibilidad de deducir las cuotas de IVA soportadas en la 
adquisición de los inputs necesarios para la generación de las criptodivisas, de acuerdo 
con lo previsto en el artículo 94.Uno.1º.a) de la Ley 37/19929. 

1.2 IMPUESTOS SOBRE LA RENTA 

El planteamiento seguido por la DGT en relación con el IVA resulta 
sustancialmente alterado cuando el foco de atención se proyecta sobre la imposición 
sobre la renta del productor de criptomonedas ya sea persona física o persona jurídica.  

La Ley 27/2014, de 27 de noviembre, del Impuesto sobre Sociedades que somete a 
gravamen la renta obtenida por las entidades dotadas de personalidad jurídica con 
residencia fiscal en territorio español y la Ley 35/2006, de 28 de noviembre, del Impuesto 
sobre la Renta de las Personas Físicas que sujeta a tributación la renta obtenida por las 
personas físicas con residencia fiscal en territorio español se adscriben a un concepto 
extensivo de renta. El legislador considera renta a efectos fiscales cualquier nuevo ingreso 
que se incorpore al activo del contribuyente y suponga un incremento del patrimonio neto 
durante el período impositivo. Tal renta puede provenir de cualquier lugar, puede ser 
satisfecha por cualquier persona o entidad y puede ser en dinero o en especie. 

Si, como consecuencia de la realización de actividades de minería de 
criptomonedas, se reciben a título de propiedad un cierto número de criptomonedas el 
receptor de las mismas persona física o persona jurídica obtiene una renta y, por lo tanto, 
se perfecciona el hecho imponible del Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas y 
del Impuesto sobre Sociedades, respectivamente. Esta afirmación queda reforzada por el 
hecho de que en el artículo 6.5 de la Ley 35/2006 se incluye una presunción legal relativa 
de retribución de las prestaciones de servicios susceptibles de generar rendimientos del 
trabajo o del capital y en el artículo 28.4 de la misma Ley existe la ficción jurídica por la 
cual las prestaciones de servicios realizadas por el contribuyente que desarrolle 
actividades económicas se valorarán, en todo caso, por su valor normal de mercado.  

A diferencia del Impuesto sobre Sociedades que prevé un tratamiento sintético 
para cualquier clase de renta obtenida por los sujetos pasivos, el IRPF español se 
caracteriza por su carácter sintético al haber optado el legislador por atribuir un régimen 
jurídico diferenciado a cada tipo de renta percibida. Por ello, se ha de proceder a la 
calificación de la renta a efectos del IRPF generada por la realización de actividades de 
minado de criptomonedas. 

Desde nuestro punto de vista consideramos que las rentas derivadas de la 
realización de actividades de minado de criptomonedas se han de calificar como rentas 

 
9  Art. 94 Ley 37/1992 “Uno. Los sujetos pasivos a que se refiere el apartado uno del artículo anterior 

podrán deducir las cuotas del Impuesto sobre el Valor Añadido comprendidas en el artículo 92 en la 
medida en que los bienes o servicios, cuya adquisición o importación determinen el derecho a la deducción, 
se utilicen por el sujeto pasivo en la realización de las siguientes operaciones: 

1º. Las efectuadas en el ámbito espacial de aplicación del impuesto que se indican a continuación: 

a) Las entregas de bienes y prestaciones de servicios sujetas y no exentas del Impuesto sobre el Valor 
Añadido.” Resolución DGT V3625-16 de 31.08.2016. 
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de actividades empresariales definidas en el artículo 27 de la Ley del IRPF10. Con el 
objetivo de superar los problemas matemáticos establecidos como condicionantes para la 
creación de nuevas criptomonedas, el minero organiza los medios productivos tales 
como ordenadores o suministro de electricidad o servicios externos de informática con la 
finalidad de que se le atribuya a él la creación de las nuevas criptomonedas y, a cambio 
de ellos, recibir del propio aplicativo de minado como contraprestación una pequeña 
parte de las nuevas criptomonedas que se crean. El resultado de esta actividad es la 
obtención del poder de disposición sobre estas nuevas criptomonedas atribuidas al 
minero. Los resultados positivos o negativos derivados del desarrollo de la actividad han 
de ser soportados por quien la realice.  

La realización de actividades económicas conlleva consecuencias fiscales en la 
determinación de la base imponible propias para esta categoría de rentas. El rasgo 
esencial de los rendimientos de actividades económicas es que en la base imponible del 
IRPF de quien realiza la actividad se incluirán los rendimientos netos de las mismas. 
Esto supone tener en cuenta, por un lado, el valor de mercado de las nuevas 
criptomonedas en el momento del devengo del derecho a percibir esta renta en especie y, 
por otro lado, los gastos necesarios para poder generar el rendimiento.  

De esta forma es posible desagregar las diferentes consecuencias fiscales 
derivadas de la realización de las actuaciones de minado de monedas digitales por cuenta 
propia: 

̶ La posible presencia de bienes afectos a la actividad (ej, ordenadores, instalaciones). 
Tales bienes afectos pueden amortizarse, pueden dotarse provisiones por el deterioro del 
valor de los mismos y es posible la deducción de los gastos vinculados a la utilización de 
los bienes afectos (ej. mantenimiento o reparaciones de ordenadores)11.  

̶ De entre los diversos métodos de determinación de la base imponible, en el caso de la 
actividad de minado de moneda electrónica se trata de una actividad incluida en el 
epígrafe de la 831.9 denominado “Otros servicios financieros n.c.o.p.” de la sección 
primera de las tarifas del Impuesto sobre Actividades Económicas por lo que resulta de 
aplicación el método de estimación directa normal o simplificada en el supuesto de que 
en el año inmediato anterior la cifra de negocios para el conjunto de actividades 
económicas realizadas por el contribuyente no superase los 600.000 euros12.  

̶ La realización de actividades económicas conlleva la existencia de obligaciones formales 
relativas a la emisión de facturas o a la llevanza de determinados libros de contabilidad. 
En el presente supuesto se tratará del libro registro de ingresos, del libro registro de 
gastos y del libro registro de bienes de inversión13. 

̶ La realización de actividades económicas conlleva la obligación de practicar una 
modalidad específica de pagos a cuenta del IRPF por parte del propio empresario o 

 
10  Artículo 27. Rendimientos íntegros de actividades económicas  

1. Se considerarán rendimientos íntegros de actividades económicas aquellos que, procediendo del trabajo 
personal y del capital conjuntamente, o de uno solo de estos factores, supongan por parte del contribuyente 
la ordenación por cuenta propia de medios de producción y de recursos humanos o de ambos, con la 
finalidad de intervenir en la producción o distribución de bienes o servicios. 

11  Art. 29 de la Ley del IRPF, art.27 Real Decreto 439/2007, de 30 de marzo, que aprueba el Reglamento del 
Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas.  

12  Art. 30.1 de la Ley del IRPF. 
13  Art. 68.3 y 4 Real Decreto 439/2007. 
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profesional. Se trata de los pagos fraccionados que consisten en el ingreso trimestral por 
el propio sujeto pasivo de un porcentaje de la diferencia entre los ingresos y gastos 
acumulados a lo largo del año natural menos las retenciones e ingresos a cuenta 
soportados y los pagos fraccionados efectuados con anterioridad14. 

̶ Por último, se ha de destacar que, a menos que la suma de los ingresos por rendimientos 
íntegros del trabajo, del capital o de actividades económicas, así como ganancias de 
patrimonio no supere los 1.000 euros anuales, para quien realice actividades de minería 
de monedas virtuales nacerá la obligación de presentar autoliquidación por el IRPF, 
declarando la realización del hecho imponible, liquidando el importe de la deuda 
tributaria e ingresando la deuda tributaria o, en su caso, solicitando la devolución del 
ingreso excesivo15. 

Por lo que respecta al Impuesto local sobre Actividades Económicas que somete 
a gravamen el mero ejercicio en territorio español de actividades empresariales, 
profesionales o artísticas, la realización de actividades de minado de criptomonedas se 
considera sujeta a gravamen por este tributo16. 

La determinación de la cuota tributaria derivada de la realización del hecho 
imponible del IAE depende de la clasificación de la actividad según las Tarifas 
aprobadas por el Real Decreto Legislativo 1175/1990, de 28 de septiembre.  

Según la Resolución de la DGT V3625-16, de 31.08.2016, la actividad de 
minado de criptomonedas no se encuentra recogida en epígrafe alguno de las Tarifas del 
IAE por lo que debe aplicarse lo dispuesto en la regla 8ª de la Instrucción incluida en el 
Real Decreto Legislativo 1175/1990 que señala que: “Las actividades empresariales, 
profesionales y artísticas, no especificadas en las Tarifas, se clasificarán, 
provisionalmente, en el grupo o epígrafe dedicado a las actividades no clasificadas en 
otras partes (n.c.o.p.), a las que por su naturaleza se asemejen y tributarán por la cuota 
correspondiente al referido grupo o epígrafe de que se trate. Si la clasificación prevista 
en el párrafo anterior no fuera posible, las actividades no especificadas en las Tarifas se 
clasificarán, provisionalmente, en el grupo o epígrafe correspondiente a la actividad a la 
que por su naturaleza más se asemejen, y tributarán por la cuota asignada a esta.”  

En consecuencia, de acuerdo con la citada regla, procede clasificar 
provisionalmente la actividad de referencia en el epígrafe 831.9 de la sección primera de 
las Tarifas, “Otros servicios financieros n.c.o.p.”. 

La sujeción al IAE no implica necesariamente la tributación por este gravamen ya 
que el Texto refundido de la Ley Reguladora de las Haciendas Locales reconoce una 
exención a las personas físicas y a los sujetos pasivos del Impuesto sobre Sociedades que 
tengan un importe neto de la cifra de negocios inferior a un millón de euros en el año 
anterior al del devengo de la cuota del IAE17 de la que, lógicamente, pueden beneficiarse 
quienes desarrollen la actividad de creación de monedas virtuales. 

 
14  Arts. 109 a 112 Real Decreto 439/2007. 
15  Art. 96 de la Ley del IRPF. 
16  Arts. 78 a 91 del Real Decreto legislativo 2/2004, de 5 de marzo, que aprueba el texto refundido de la Ley 

Reguladora de las Haciendas Locales.  
17  Art. 82.1.c) del Real Decreto legislativo 2/2004. También está prevista una exención para los sujetos 

pasivos que inicie su actividad en los dos primeros años de actividad (art.82.1.b). 
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2 ASPECTOS FISCALES DE LA COMPRA Y VENTA DE MONEDA 

VIRTUAL  

Las contestaciones a las consultas tributarias efectuadas por la Dirección General 
de Tributos permiten advertir la complejidad del tratamiento fiscal de las operaciones de 
compra y venta de moneda virtual y otras operaciones conexas basadas en la explotación 
económica de criptodivisas ya existentes. 

2.1 IMPUESTO SOBRE EL VALOR AÑADIDO 

La realización de la actividad de compra y venta de moneda electrónica a través 
de páginas web o de máquinas de vending o cajeros se ha de calificar como una 
actividad empresarial en la que se ordenan por cuenta propia los medios de producción y 
se accede a la condición de sujeto pasivo a efectos del Impuesto sobre el Valor Añadido. 

La cuestión que se va a plantear en relación con la sujeción de las operaciones de 
compraventa de criptomonedas a efectos del IVA es la de si es posible que tales 
operaciones queden exentas de IVA. 

En un primer momento, la Dirección General de Tributos en su resolución 
V2846-15, de 1.10.2015, se apoyó en el contenido del artículo 135.1.d) de la Directiva 
2006/112/CE del Consejo de 28.11.2006 relativa al sistema común del impuesto 
sobre el valor añadido para declarar la exención de las operaciones de compra venta de 
monedas virtuales. Concretamente, el artículo 135.1. d) tiene la siguiente redacción:  

 

“Art.135.1. Los Estados miembros eximirán las operaciones siguientes: 

(…) d) las operaciones, incluida la negociación, relativas a depósitos de fondos, cuentas 
corrientes, pagos, giros, créditos, cheques y otros efectos comerciales, con excepción del 
cobro de créditos.” 

 

Este artículo ha sido objeto de transposición por el artículo 20.Uno.18º, letras h) e 
i) de la Ley 37/1992 que disponen las siguientes exenciones: 

 

“h) Las operaciones relativas a transferencias, giros, cheques, libranzas, pagarés, letras 
de cambio, tarjetas de pago o de crédito y otras órdenes de pago. 

(…) 

i) La transmisión de los efectos y órdenes de pago a que se refiere la letra anterior, incluso 
la transmisión de efectos descontados.” 

 

Ni la Directiva ni la Ley del Impuesto sobre el Valor Añadido definen el 
concepto de “otros efectos comerciales” u “otras órdenes de pagos”. Por ello, la 
Dirección General de Tributos acudió a la doctrina emanada de la Sentencia del 
Tribunal de Justicia de la Unión Europea C-461/12, de 12.06.2014, Granton 
Advertising, que ha establecido que la exención prevista en el artículo 13, parte B, letra 
d), número 3, de la Sexta Directiva (actual artículo 135.1.d) de la Directiva 
2006/112/CE) se refiere a medios de pago como los cheques y que, por su propio 
funcionamiento, debe implicar una transferencia de dinero. 
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En definitiva, si las entregas de dinero a título de contraprestación no están 
gravadas por el IVA, el objetivo de esta disposición es la exención de todas aquellas 
operaciones que impliquen el movimiento o transferencia de dinero, ya sea directamente 
a través de transferencias o bien a través de diversos instrumentos como los cheques, 
libranzas, pagarés u otros que supongan una orden de pago. Por tanto, de la sentencia 
Granton Advertising se puede concluir que el concepto de “otros efectos comerciales” 
del artículo 135.1.d) de la Directiva 2006/112/CE está íntimamente ligado a instrumentos 
de pago que permiten la transferencia de dinero y que como tales operaciones financieras 
deben quedar exentas del IVA. Las monedas virtuales actúan como un medio de pago y, 
por sus propias características, deben entenderse incluidas dentro del concepto de “otros 
efectos comerciales” por lo que su transmisión debe quedar sujeta y exenta de IVA.  

Esta doctrina inicial basada en la Sentencia Granton Advertising, ha sido alterada 
por la sentencia del TJUE de 22.10.2015, David Hedqvist, asunto C-264/14, en la que 
el Tribunal analiza la sujeción al IVA de las operaciones de cambio de divisas 
tradicionales por la divisa virtual “bitcoin” o viceversa18.  

En esta Sentencia se declara que “al ser la divisa virtual “bitcoin” un medio de 
pago contractual, por una parte, no es posible considerarla ni una cuenta corriente ni 
un depósito de fondos, un pago o un giro” sino que constituye “un medio de pago directo 
entre los operadores que la aceptan” y, por ello, la exención de las operaciones de 
compraventa de moneda virtual no se puede fundamentar en el contenido del artículo 
135.1.d) de la Directiva 2006/112/CE.  

La Sentencia citada ha justificado la aplicación de la exención a las operaciones 
de intercambio de moneda virtual en base al contenido del artículo 135.1.e) de la 
Directiva 2006/112/CE19. Así, se puede leer en esta Sentencia que “las operaciones 
relativas a divisas no tradicionales, es decir, a divisas distintas a las monedas que son 
medios legales de pago en uno o varios países, constituyen operaciones financieras 
siempre que tales divisas hayan sido aceptadas por las partes de una transacción 
como medio de pago alternativo a los medios legales de pago y no tengan ninguna 
finalidad distinta de la de ser un medio de pago”, “del contexto y de la finalidad de 
dicho artículo 135, apartado 1, letra e) se deduce que interpretar esta disposición en 
el sentido de que se refiere únicamente a las operaciones relativas a las divisas 
tradicionales equivaldría a privarla de una parte de sus efectos” por lo que “en 
consecuencia, procede concluir que el artículo 135, apartado 1, letra e) de la 
Directiva, del IVA se refiere igualmente a unas prestaciones de servicios como las 
controvertidas en el litigio principal, consistentes en un intercambio de divisas 
tradicionales por unidades de la divisa virtual “bitcoin”, y viceversa, y realizadas a 
cambio del pago de un importe equivalente al margen constituido por la diferencia 
entre, por una parte, el precio al que el operador de que se trate compre las divisas y, 
por otra, el precio al que las venda a sus clientes”. En conclusión, las criptomonedas 
y demás monedas digitales han de ser calificadas como divisas a efectos del IVA por 

 
18  Resolución de la DGT V2034-18, de 9.07.2018. 
19  “Art.135.1.(...) e) las operaciones, incluida la negociación, relativas a las divisas, los billetes de banco y las 

monedes que sean medios legales de pago con excepción de las monedas y billetes de colección, a saber, 
las monedas de oro, plata u otro metal, así como los billetes, que no sean utilizados normalmente para su 
función de medio legal de pago o que revistan un interés numismático.” 
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lo que los servicios financieros vinculados con las mismas están exentos del IVA en 
los términos establecidos en el artículo 20.Uno.18º de la Ley 37/1992. 

Entre las consecuencias derivadas de la exención de IVA de la transmisión de 
criptomonedas se incluye la de que si el comprador-vendedor realiza únicamente 
operaciones exentas comprendidas en el artículo 20 de la Ley 37/1992, como son la 
compra y venta de monedas virtuales, no nacerá la obligación de presentación de 
autoliquidaciones del IVA20. 

Finalmente, el hecho de que la compra y venta de monedas virtuales sea una 
operación exenta de IVA impide que el interviniente pueda deducir las cuotas de IVA 
soportadas por la adquisición de bienes y derechos destinados a la realización de la 
actividad de intercambio de criptomonedas, de acuerdo con lo previsto en el artículo 
94.Uno.1º.a) de la Ley 37/199221. 

En el supuesto de que la actividad no consista en la compraventa de 
criptomonedas sino en la prestación de servicios de mediación para la compraventa de 
esta clase de activos, la norma que resulta aplicable es la contenida en el artículo 20, 
apartado uno, ordinal 18º, letra m) de la Ley 37/1992 que declara la exención de la 
mediación en las operaciones exentas relativas a las operaciones financieras como el 
intercambio de divisas y en las operaciones de igual naturaleza no realizadas en el 
ejercicio de actividades empresariales o profesionales22.  

A diferencia de la compraventa y de la mediación en la compraventa de divisas 
virtuales, los servicios de asesoramiento e investigación relacionada con las criptodivisas 
son actividades sujetas al IVA de acuerdo con las reglas de localización de los servicios de 
asesoramiento y consultoría regulados en el artículo 69 a las que no les resulta aplicable 
ninguna de las exenciones contempladas en la Ley 37/199223. Sin embargo, incluso en el 
caso de que las operaciones realizadas no queden sujetas a gravamen por el IVA español sí 
que será posible la deducción de las cuotas de IVA soportadas para la prestación del 
servicio, de acuerdo con lo previsto en el artículo 94. Uno.2º de la Ley 37/1992. 

2.2 IMPUESTOS SOBRE LA RENTA 

Las especialidades que aparecen en el tratamiento fiscal en la imposición directa 
de la actividad de compraventa de criptomonedas no provienen de una discordancia con 
la aplicación de la normativa tributaria del IVA en estos supuestos, sino que se va a 
manifestar especialmente en sede del Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas del 
vendedor. 

 
20  Resolución de la DGT V1028-15, de 30.03.2015. 
21  Art. 94 Ley 37/1992 “Uno. Los sujetos pasivos a que se refiere el apartado uno del artículo anterior 

podrán deducir las cuotas del Impuesto sobre el Valor Añadido comprendidas en el artículo 92 en la 
medida en que los bienes o servicios, cuya adquisición o importación determinen el derecho a la deducción, 
se utilicen por el sujeto pasivo en la realización de las siguientes operaciones: 

       1º. Las efectuadas en el ámbito espacial de aplicación del impuesto que se indican a continuación: 

a) Las entregas de bienes y prestaciones de servicios sujetas y no exentas del Impuesto sobre el Valor 
Añadido.” 

        Resoluciones DGT V3625-16 de 31.08.2016 y V2034-18, de 9.07.2018. 
22  Resolución DGT V2034-18, de 9.07.2018. 
23  Resolución DGT V2034-18, de 9.07.2018. 
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Como se ha explicado con anterioridad cuando la actividad de compraventa de 
criptomonedas es realizada por una sociedad o una persona jurídica con residencia fiscal 
en territorio español la renta generada por tales operaciones queda sujeta a gravamen por 
el Impuesto sobre Sociedades español cualquiera que sea el lugar en el que se haya 
generado la renta.  

Por supuesto, la obtención de una renta por la diferencia entre el precio de 
transmisión y el precio de adquisición de las monedas virtuales también genera una renta 
objeto de gravamen en el Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas de las personas 
residentes en territorio español.  

La principal cuestión que se va a plantear en relación con la tributación en el 
IRPF de las ganancias derivadas de la transmisión de monedas virtuales está relacionada 
con el carácter analítico de este tributo. Concretamente, nace la dificultad de calificar esta 
tipología concreta de rentas como rentas de actividades económicas o como ganancias o 
pérdidas de patrimonio. Las consecuencias de una u otra calificación no es baladí ya que 
en el primero de los casos el beneficio se integra en la parte general de la renta y en el 
último de los casos en la renta del ahorro24. 

Como ha quedado señalado con anterioridad, la generación de rentas de 
actividades económicas exige como presupuesto la ordenación por cuenta propia de los 
medios productivos destinados a obtener la renta. Se trata, además, de una categoría 
preferente en cuanto a la determinación de la naturaleza de los ingresos frente a cualquier 
otra categoría legal de renta y, en especial, respecto de las ganancias y pérdidas de 
patrimonio. Por lo tanto, queda abierta la puerta a que una persona física ordene los 
medios productivos para comprar y vender monedas digitales asumiendo el riesgo 
derivado de estos negocios jurídicos. Habrá que acudir a criterios casuísticos para 
determinar si la actividad puede encuadrarse en la de compraventa de criptomonedas 
como actividad económica. Consideramos que cuando es el mismo contribuyente quien 
procede al minado de las criptomonedas, obtiene una parte de las nuevas criptomonedas 
creadas y procede a la venta de las mismas está desarrollando una actividad por cuenta 
propia generadora de rentas de actividades económicas.  

Indicios de la realización de una actividad económica son el número elevado de 
transacciones realizadas a lo largo del período impositivo, el volumen que representan 
estas rentas respecto de la base imponible total obtenida en el período impositivo, la 
presentación de alta en la declaración censal como empresario de “Otros servicios 
financieros n.c.o.p.”, el alta en el Régimen Especial de Trabajadores Autónomos, o la 
existencia de una pluralidad de ordenadores de gran capacidad para la realización de las 
operaciones.  

Como alternativa a la calificación del ingreso como beneficio de actividad 
económica y en los supuestos en los que no proceda tal calificación, la naturaleza de la 
renta obtenida será la de ganancia o pérdida de patrimonio de las contempladas en el 
artículo 33 de la Ley 35/2006. La ganancia o pérdida patrimonial exige una alteración en 
la composición del patrimonio y con ocasión de esta variación se pone de manifiesto una 

 
24  Actualmente, a la parte general de la renta se le aplican la tarifa estatal y la tarifa autonómica que sumadas 

pueden dar lugar a un tipo marginal máximo del 48% mientras que en renta del ahorro el tipo marginal 
máximo es del 23%. 
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variación en el valor del patrimonio (ej. compraventa de monedas virtuales por dinero de 
curso legal, permuta de monedas virtuales por otras permutas virtuales)25. 

La ganancia o pérdida de patrimonio se determina en función de la diferencia 
entre el valor de transmisión del activo y el valor de adquisición del mismo. Los gastos 
por comisiones que obran las casas de cambio o “exchanges” por las adquisiciones y por 
las ventas de monedas virtuales se han de computar a efectos de determinar los valores 
de adquisición y de transmisión siempre que guarden relación directa con las 
adquisiciones y con las ventas de este tipo de activos y sean satisfechos por el 
transmitente26. 

En el caso de efectuarse ventas parciales de monedas virtuales que hubieran sido 
adquiridas en diferentes momentos, debe considerarse que las monedas virtuales que se 
transmiten son las adquiridas en primer lugar. El hecho de que las criptomonedas se 
adquieran y transmitan en diferentes casas de cambio o “exchanges” no constituye una 
circunstancia que altere la homogeneidad de las monedas virtuales por lo que para 
determinar la antigüedad y el correspondiente valor de adquisición de los activos que se 
consideran vendidos en primer lugar habrán de tenerse en cuenta todas las monedas 
adquiridas sin distinguir en función de las diferentes casas de cambio en las que se 
hubieran realizado las operaciones27. 

Por lo que respecta a la imputación temporal de la ganancia de patrimonio, según 
el artículo 14 del IRPF, en la venta de monedas virtuales la alteración patrimonial se 
entenderá producida en el momento en el que se proceda a la entrega de las monedas 
virtuales por el contribuyente en virtud del contrato de compraventa con independencia 
del momento en que se perciba el precio de la venta debiendo, por tanto, imputarse la 
ganancia o pérdida patrimonial producida al período impositivo en el que se haya 
producido dicha entrega. Esta regla se excepciona por aplicación de la disposición 
específica sobre operaciones a plazos o con precio aplazado28. 

La posible pérdida de patrimonio generada por la transmisión de monedas 
virtuales recibirá el mismo tratamiento en cuanto a la compensación de rentas que se 
aplica al resto de pérdidas de patrimonio. 

El importe de las ganancias o pérdidas patrimoniales procedentes de las 
operaciones de permuta entre monedas virtuales diferentes, así como el importe de las 
ganancias o pérdidas de patrimoniales que se pongan de manifiesto en las transmisiones 
de las monedas virtuales a cambio de dinero constituyen renta del ahorro29.  

Por lo que respecta a la aplicación del régimen de ganancias patrimoniales por 
cambio de residencia en relación con las monedas virtuales regulado en el artículo 95 bis 
de la LIRPF la titularidad de monedas virtuales no se encuentra incluida en el ámbito de 
aplicación objetivo de activos a los que se aplica el régimen de ganancias patrimoniales 

 
25  Resolución DGT V0999-18, de 18.04.2018. 
26  Resolución DGT V1604-18, de 11.06.2018. 
27  Resolución DGT V1604-18, de 11.06.2018. 
28  Resolución DGT V0808-18 de 22.03.2018. 
29  Resolución DGT V0999-18, de 18.04.2018. 
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por cambio de residencia, al no tener las monedas virtuales la consideración de acciones 
o participaciones de cualquier tipo de entidad30.  

A efectos de aplicación del Impuesto local sobre Actividades Económicas que 
somete a gravamen el mero ejercicio en territorio español de actividades empresariales, 
profesionales o artísticas, la realización de actividades de compra-venta de 
criptomonedas ya sea a través del desarrollo y explotación de una aplicación web propia 
o de una red pública se considera sujeta a gravamen por este tributo. Tal actividad debe 
clasificarse en el epígrafe 831.9 de la sección primera de las Tarifas, “Otros servicios 
financieros n.c.o.p.”31. 

3 ASPECTOS FISCALES DE LA TENENCIA DE MONEDA VIRTUAL  

Es posible que, a modo de inversión o como valor refugio, existan personas 
físicas o jurídicas que posean en su patrimonio o en su activo social criptomonedas.  

Desde la perspectiva del inversor persona física, se ha de tener en cuenta que la 
titularidad de estos bienes genera la realización del hecho imponible del Impuesto sobre 
el Patrimonio regulado en la Ley 19/1991, de 6 de junio. Así, desde la perspectiva del 
Impuesto sobre el Patrimonio las monedas digitales han de declararse junto con el resto 
de bienes, de la misma forma que se haría con el capital en divisas. A efectos de su 
inclusión en la base imponible estas monedas virtuales se han de valorar a precio de 
mercado a la fecha del devengo, es decir, a 31 de diciembre de cada año, de acuerdo con 
el artículo 24 de la Ley 19/1991. En definitiva, se han de valorar por su valor equivalente 
en euros a dicha fecha32. 

Aunque se ha anunciado la inclusión de las criptomonedas entre los activos que 
entran dentro del ámbito objetivo de aplicación de la obligación de presentar declaración 
de bienes y derechos en el extranjero, todavía no ha sido incorporada esta regulación en 
el ordenamiento tributario español. 

4 CONCLUSIONES 

La novedad y originalidad de las criptomonedas genera la obligación de 
reaccionar a todos los operadores jurídicos, incluidos, por supuesto, los estudiosos del 
Derecho Financiero y Tributario y, en especial, a la Dirección General de Tributos. 
Armados de los conceptos básicos de nuestra disciplina como hecho imponible, sujeción, 
no sujeción, exención o devengo se aportan respuestas y soluciones a las cuestiones 
relativas a la aplicación del ordenamiento jurídico-tributario español a estos nuevos 
bienes. Se ha diseñado, por ejemplo, un régimen jurídico muy completo y armonioso con 
el régimen general de las ganancias y pérdidas de patrimonio para las ganancias 
derivadas de la transmisión de monedas virtuales. 

Sin embargo, a nuestro juicio, las respuestas dadas por la Dirección General de 
Tributos en cuestiones tales como la no sujeción del minado de criptomonedas al IVA 
que impide a quien crea nuevas monedas digitales soportando un coste elevado por ello 

 
30  Resolución DGT V1149-18, de 8.05.2018. 
31  Resolución DGT V2908-17, de 13.11.2017. 
32  Resolución DGT V0590-18, de 1.03.2018. 
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la deducción de las cuotas de IVA soportadas en el desarrollo de su actividad o el 
establecimiento del deslinde entre rendimientos de actividades económicas y ganancias 
de patrimonio no son plenamente satisfactorias o, como mínimo, generan dudas en 
cuanto a su aplicación por lo que se hacen necesarias reformas legislativas con el fin de 
mejorar la seguridad jurídica de los obligados tributarios.  
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